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		APRESENTAÇÃO


	




Através deste trabalho conjunto é possível verificar o que já foi realizado em prol de uma convivênciamelhor, bem como o que ainda carece e pode ser melhorado a partir dos direitos humanos, projeto em permanente construção e aperfeiçoamento. 




Por consequência, o direito deve ser constante instrumento positivo de aperfeiçoamento dessa convivência e não mera falácia, quando garantido apenas formalmente ou quando abarca um número reduzido de pessoas. Assim, as ações políticas carecem de um debate maior e democratizado, tendo por escopo primeiro, diminuir o nível de desigualdade reinante nas sociedades. 




Essa desigualdade é a demonstração cabal de que até o presente os direitos humanos não passaram de meras promessas, de difícil alcance, razão do desencanto de muitos. E, enquanto persistir este desnível econômico, consequência da desigualdade, os direitos básicos continuarão como mera retórica. 




Esse reconhecido e indesejável déficit democrático, também consequência da desigualdade, é resultado de equívocos políticos, antes de tudo. Nessa seara pode-se infirmar que a classe política tem a responsabilidade de pensar na busca de resultados positivos, almejando um melhor desempenho econômico, que tem o condão de diminuir, com urgência, essa odiosa dessemelhança. 




Conforme alerta Stiglitz, existe uma ligação profunda entre crise financeira e desigualdade social. Assim, a desigualdade contribui para a crise e vice-versa.[1] Portanto, é correto falar em uma economia da desigualdade, na ausência de uma distinção clara entre política e economia. Desigualdade econômica gera desigualdade política e a desigualdade política, lado outro, acresce à desigualdade econômica. 




Esse estado de coisas, que surge em razão de gestão equivocada e desonesta assim como consequência de a maioria da população nos Estados se encontrar desassistida por omissão e ausência do Estado, gera consequentemente desilusões no que tange ao processo político, cada vez mais distante do seu real destinatário: o povo. 




A política pública – direcionada principalmente para a finalidade de diminuir as diferenças –, é uma maneira de as pessoas enxergarem que o Estado está preocupado com elas e, por conseguinte, desperta-as para sua indispensável participação nos assuntos públicos. Há necessidade de trazer as pessoas para a arena pública, exigência vital para a real efetivação do Estado Democrático de Direito Constitucional. 




Assim é que temáticas como gestão econômica, globalização e qual a função do Estado em relação ao mercado que o está sobrepondo e, por consequência, aumentando a desigualdade com seu poder monopolista, com os abusos do setor financeiro e o reconhecido desequilíbrio nas relações comercias, não podem mais ser olvidadas nesse indispensável debate público.




Necessário que o Estado se faça mais presente na vida das pessoas, assumindo com responsabilidade as intenções coletivas da população.[2] Nesse contexto, o crescimento desordenado da população urbana é consequência também do descaso do Estado que, em um processo de omissão histórica, tem deixado a população urbana ao seu próprio destino.[3] 




Convencidos de que essa problemática acima aludida se apresenta de forma ofensiva aos direitos humanos, os autores desta obra entenderam por bem, por intermédio de uma ampla pesquisa bibliográfica e sem desprezo à realidade atual que na sua avaliação já fala por si, trazer suas reflexões com o fito de apontar limites e perspectivas aos direitos humanos. 




Assim é que nós, Mariza Rios e Newton Teixeira Carvalho, no capítulo um deste livro, com o título “Democracia e Direitos Humanos”, afirmamos, para iniciar o diálogo, que direitos humanos, democracia e participação social, trilogia indissolúvel para a existência de um real e indispensável Estado Democrático de Direito Constitucional, é necessária para uma convivência harmoniosa entre os povos. As políticas públicas são instrumento de suma importância para a realização deste trinômio.                                           




Em seguida, Carlos Almeida Marques, no capítulo dois “A Cidade que se Planeia”, esclarece a importância de destacar as estratégias e metodologias que, ao ver do autor, são indispensáveis ao funcionamento do planejamento urbano, da gestão e da regulação do uso do solo, cuja participação pública constitui condição indispensável ao planejamento com garantia de direitos. 




Prosseguindo, Diego Bezerra Alves e João Baptista Moreira Pinto, no capítulo três, “Desafios para Efetivação dos Direitos Sociais: do Mínimo Existencial à Realização Máxima e Progressiva de Direitos”, enfrentam o desafio do debate histórico da efetivação dos direitos sociais no Brasil com foco na teoria do mínimo existencial e da máxima progressividade da realização dos direitos fundamentais. Deixam assentado o desafio de analisar o processo de efetivação dos direitos sociais no Brasil e a incidência das teorias do mínimo existencial e da expectativa de progressividade na realização destes direitos. Os autores fazem sua análise utilizando os pactos internacionais de previsão dos DESC (Direitos Econômicos, Sociais e Culturais) e a incorporação, especialmente dos direitos sociais a partir de 1966 (PIDESC – Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais) no ordenamento jurídico brasileiro. 	




Trazendo para o debate a respeito do imigrante, nessa nossa proposta inclusiva, Marina de Melo Diniz e Mariza Rios, com o título “Uma Análise da Lei de Migração e do Estatuto dos Refugiados sob a Ótica Emancipatória dos Direitos Humanos”, fazem um estudo sobre a migração e seus institutos à luz dos Direitos Humanos em seu viés emancipatório, construção teórica de Boaventura de Sousa Santos. A autora aposta na vertente emancipatória como ganho no reconhecimento e da efetividade dos direitos humanos, no contexto trabalhado, nomeadamente, para a inclusão dos migrantes na sociedade com garantia de liberdade e autonomia, participando do desenvolvimento da comunidade nacional. 




Luiza Aarestrup Rocha Ferreira Pinto e Mariza Rios, no quinto capítulo com “Mulheres Refugiadas: o Empoderamento Feminino como Ferramenta para Vencer as Diversas Faces da Violência” se dedicam a investigar as diversas formas de violência às quais as mulheres refugiadas são submetidas sob a hipótese de que a utilização da ferramenta empoderamento feminino carrega o condão do fortalecimento do enfrentamento dessa realidade. 




No capítulo sexto, Juliana Rocha Braga e Newton Teixeira Carvalho, preocupados com um direito de família democratizado, analisam os “(Re)Arranjos Familiares e Contradições Contemporâneas: uma Análise do Concubinato Adulterino à Luz dos Princípios do Direito das Famílias e suas Repercussões no Direito Sucessório”, com o escopo de demonstrar que o direito não pode cerrar os olhos à realidade e, por isso, se dedica a demonstrar o desafio de compreender a importância de se desvincular de dogmas, preconceitos e rejeições para atender à realidade social. Realidade que para autora contraria a própria finalidade do direito quando da regulação das regras de convivência e, portanto, também no campo judiciário não pode atender a interesses iguais somente para uma parcela da população porque assim se estaria omitindo questões principiológicas no debate sobre o tema aplicáveis ao direito das famílias e sucessões. 




Assim, os diversos autores estão apontando os equívocos e ofertando soluções, na busca de uma convivência mais harmônica e feliz entre os povos. Falamos nós uma só língua: a que exige uma sociedade fraterna, inclusiva e igualitária, sem preconceitos e falsa moralidade. Não estamos inventando nada, apenas exigindo a materialização dos direitos humanos, para que possamos viver sempre uma verdadeira democracia. 




Em síntese, podemos concluir que o desencantamento do mundo, consequência de inúmeras guerras, holocaustos, totalitarismo político, atitudes equivocadas, não pode continuar e nem desanimar ninguém. Ao contrário, é um convite à modificação. Para tanto é indispensável que saiamos deste estado negativo, considerando que instrumentos existem para esta necessária e urgente revisão de posicionamento, para a indispensável correção de rumos.  




Assim e antes de tudo, como demonstrado nesta nossa pesquisa multíplice, porém convergente, devemos participar do processo político, de ações políticas, ativamente. Devemos sair de nossa zona de tristeza e também de conforto, ao pretendermos que apenas os outros pensem para e por nós. Neste aspecto, o positivismo foi e é um desserviço à convivência social, pois engessa o dinamismo dessa coexistência. 




É possível melhorar as coisas, fazer acontecer. É imperioso o afastamento, de chofre, de possíveis ideias totalitárias, que, no passado bem como no presente, tanto malefícios trouxe e traz à humanidade. Para tanto, necessário é que tenhamos atitudes em prol de uma sociedade inclusiva, a partir desta nossa atual Constituição, infelizmente ainda não compreendida e nem cumprida. 




Neste trabalho restou demonstrado pelos diversos autores que a ausência de efetivação dos direitos humanos ou o seu desprezo, bem como também a deficiência de uma cultura democrática, é que não nos permite aprender com o passado, principalmente para que fatos indesejáveis e ameaçadores da democracia não mais se repitam agora e no futuro, dando-nos a falsa impressão de que mudanças são impossíveis ou que, em nome de uma falsa segurança, devemos barganhar a nossa liberdade. 




O acontecido, o passado, deve ser motivo constante de reflexão, para que equívocos e desarranjos não mais se repitam, numa demonstração cabal de que não aprendemos nada com esses nefastos acontecimentos. A democracia é o único caminho. Fora desta proposta há uma permanente negação de direitos fundamentais.  




Assim, é preciso saber escolher, principalmente nossos governantes, tendo por pressuposto a perpetuação e o aperfeiçoamento do Estado Democrático de Direito Constitucional. Necessário é rechaçar propostas segregacionistas e que têm a pretensão de ditar normas de condutas que não levam em consideração o pluralismo desta nossa convivência em sociedade. 




Na verdade, numa leitura atenta dos direitos reconhecidos como universais, verifica-se que têm eles o condão de possibilitar uma convivência hígida entre todos nós e de exigir dos governantes posturas democráticas. 




Governantes e governados devem laborar juntos e com responsabilidade, observando sempre as conquistas sociais. E governar conjuntamente não significa ter as mesmas ideias. A divergência faz parte da democracia.  




A receita de uma sociedade feliz é simples e já foi ditada por Jesus Cristo e encampada na Revolução Francesa: fraternidade, igualdade e justiça, o que implica ver no outro – nosso irmão –, atitude que pode ser traduzida em uma só palavra: empatia, a desprezar rótulos e adjetivações, enquanto excludentes de direitos, dentre eles o da nacionalidade. Imigrantes, nacionais, homens, mulheres, todos têm direito de igual consideração e respeito. É o que demonstramos nesta pesquisa. Não há, pois, motivo para desânimo, para desencanto. Precisamos, reafirmamos sempre, é de atitudes, de ideias, de espírito participativo e de estarmos aptos ao diálogo, a saber ouvir. 




Assim, não podemos olvidar valores éticos e morais e nem aceitá-los isoladamente, pois são dependentes uns dos outros, principalmente em se tratando de política. A legitimidade de um governo exige igual consideração e os destinatários deste postulado universal devem exigir sua permanente observância. Devem ser copartícipes do governo, propondo, questionando e exigindo.    




Neste trabalho se falou, também, na almejada justiça distributiva, tão esquecida pelos governantes neoliberais. As políticas públicas, bem direcionadas, são instrumentos e têm por escopo alcançar esta proposta de distribuição de riqueza e, por consequência, de uma convivência melhor e feliz. 




É obrigação do Estado disponibilizar permanentemente os recursos e as oportunidades que os governados são os destinatários e que deles carecem para ter uma vida digna. Ressuscitemos, de fato e na prática, o Estado Social, em prol dos mais necessitados. Uma economia política de mercado, sobrepondo ao Estado, é desprezo a esse princípio de igual consideração, síntese desta nossa pesquisa coparticipada. 




Vale lembrar, para fecharmos este nosso trabalho, o que Dworkin chamou de princípio de Kant, bússola necessária e ainda distante, principalmente dos governantes: “A pessoa só pode alcançar a dignidade e o respeito por si mesma, que são indispensáveis para uma vida bem-sucedida, se demonstrar respeito pela humanidade enquanto tal em todas as suas formas. Trata-se de um modelo para uma unificação da ética e da moral”.[4] 










Mariza Rios




Newton Teixeira Carvalho
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INTRODUÇÃO 




Uma significativa parte da sociedade, atualmente, convive com o descrédito sem precedente nas instituições públicas e, nesse contexto, o descrédito na verdade é da perda do sonho democrático, sistema garantidor, em primeiro lugar, de direitos humanos albergados pelas constituições modernas como direitos fundamentais próprios de toda a pessoa humana sem qualquer distinção, como garantias de aplicação imediata pelo Estado, através de políticas públicas dirigidas a toda a população de forma igualitária. 




Portanto, o presente capítulo parte sua reflexão para a seguinte indagação: quais os limites e potencialidades dos direitos humanos em um processo de descredibilização da democracia e, por consequência, das instituições públicas? Assim, o objetivo central deste trabalho é fazer uma releitura dos direitos humanos buscando trazer à presença pública suas atuais potencialidades e limites que, a nosso ver, passam necessariamente pela participação social na construção e efetivação da política pública. 




Assim, metodologicamente, decidimos iniciar, baseados na compreensão de diversos autores, pensando a política pública e a participação social sob o olhar dos direitos humanos acreditando que a política pública é um instrumento fundamental para a realização dos direitos humanos. Antes, contudo, recuperar os direitos humanos no Estado Democrático de Direitos constitui elemento fundante no debate da realização de direitos pela política pública. A participação social é, em nossa concepção, o instrumento meio que dará a tonalidade e legitimidade da política pública, aqui entendida como ação do Estado visualidade por projetos e programas públicos na resolução de problemas públicos com o fito de garantia do bem-estar social. Por último, assentamos nossa reflexão à realização dos direitos porque o sentido central da política pública é a concretização dos direitos humanos. 





1 POLÍTICA PÚBLICA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL SOB O OLHAR DOS DIREITOS HUMANOS 




Direitos humanos, democracia e participação social é a trilogia indissolúvel para a existência de um real e indispensável Estado Democrático de Direito constitucional e necessária para uma convivência harmoniosa entre os povos e, nesse contexto, podemos afirmar que a política pública é um instrumento fundamental para a realização desse trinômio. 




Assim, a materialização dos direitos humanos mede o grau de democracia existente em um determinado país e, lado outro, o Estado que está em déficit com tais direitos necessita urgentemente purgar essa mora, a atingir, principalmente, as classes mais necessitadas. 




O desprezo à materialização dos direitos humanos, dentre eles os direitos básicos garantidos constitucionalmente, é ausência de Estado, de democracia. É manter a igualdade de direitos apenas no aspecto formal. Assim, as pessoas devem participar ativamente cobrando o cumprimento desses direitos.




Portanto, abaixo vamos descrever a luta pelo reconhecimento e pela afirmação dos direitos humanos, inclusive com a sua constitucionalização, bem como demonstraremos que a democracia exige também a participação ativa de todos, desde a feitura da lei até a sua implementação. Há, pois, necessidade de uma cultura política com liberdade de expressão e de imprensa.




Um instrumento de suma importância na atualidade para a materialização de direitos são as políticas públicas. E, novamente, deverá haver participação popular, na cobrança do que realmente deve ser realizado, principalmente com relação às pessoas mais necessitadas. 




A discricionariedade do Estado na implementação de políticas púbicas, tem, por conseguinte, como barreira as reais necessidades de uma comunidade. A realização de direitos básicos é o norte desta política. Há que ser consideradas, primeiramente, as políticas públicas de direitos fundamentais. 




Assim, essa participação popular poderá acontecer de diversas maneiras, seja por meio dos próprios interessados, bem como através de associações, grupos e partidos políticos que não podem ser desprezados em um Estado democrático de direito constitucional, pois são eles os guardiões das democracia, principalmente ao filtrar o acesso de pessoas indesejáveis que galgam o poder, pelo voto, porém logo em seguida desprezam os princípios democráticos e o próprio partido que as elegeu. 




Assim sendo, verifica-se que várias das críticas à ausência de democracia não levam em consideração que tal fato acontece principalmente considerando que as próprias pessoas são omissas ao não participar do debate democrático e também ao não exigir que seus direitos sejam concretizados. 




E a respeito do Estado Constitucional, pressuposto de uma democracia, não se pode olvidar a manifestação de Peter Haberle, ao afirmar que, 






	A democracia dentro do Estado constitucional é, por princípio, uma democracia de divisão de poderes, nenhum órgão do Estado tem poder soberano. O modelo Estado constitucional caracteriza-se por seu princípio da supremacia da Constituição. Talvez fosse de suprimir o conceito de soberania popular e de soberania estatal e substituí-lo pela ideia de soberania da Constituição. Num Estado constitucional que funciona, inclusive o poder que elabora e dita a constituição é constituído: isto é, não é limitado, e sim está restrito legalmente acertos princípios últimos de uma cultura constitucional nacional, latino-americana, nesse caso, e a certos princípios internacionais de direitos humanos. (HABERLE, 2009, p. 4)







Para o autor, o que caracteriza o Estado Democrático é a divisão de poderes e a supremacia da Constituição sobre qualquer outro interesse, a Constituição é o poder maior da direção democrática. Nesse contexto, Ferrajoli (2018) denuncia que estamos vivendo um processo de descrédito nos poderes, na política. Para ele, no campo nacional estamos vivendo uma profunda crise de representação, uma expulsão dos princípios constitucionais nas decisões públicas e, portanto, estamos vivendo a política do “vale tudo” com primazia do econômico sobre os demais poderes. 




Ou seja, um processo de globalização econômica totalmente desvinculado dos limites constitucionais e isso tem como consequência a invasão do poder econômico sobre os outros poderes e, o que é mais grave, dos políticos sobre a própria sociedade constituindo assim, uma sociedade dependente da vontade, dos interesses da classe política. O parlamento, o congresso nacional, atrelado ao poder econômico perdido em sua função pública e, portanto, totalmente descomprometido com as promessas sociais. 




Posição afirmada por Ferrajoli (2018, p. 19) “[…] Se ha producido una inversión de la que puede llamarse la jerarquía democrática de los poderes […] los poderes económicos y financieros que deverían someterse a las reglas y a los controles dictados por los poderes públicos”. E, não obviamente, ao contrário como está ocorrendo com o Estado Democrático Constitucional. O que estamos assistindo, na prática, compreende o autor, é uma perda de governabilidade, desmobilização social dos partidos e, mais que isso, uma mutação constitucional no sentido antidemocrático. 




Portanto, podemos afirmar, que estamos com a democracia em crise. E, nessa seara, alertamos para a inversão de responsabilidades e valores nas relações entre o público e o privado e, aqui, afirma Ferrajoli (2018, p. 21) que vivemos uma “despolitización y disgregacíon de nuestras sociedades […] pues la pérdida de sentido de la política y el cresmiento de las desigualdades, en contradición con las promessas constitucionales de igualdad, alimentando la desconfinaza y el desprecio de los ciudadanos por la clase política”. 




Estamos falando de um processo tão perverso que chegamos a quebrar nosso espírito cívico com o forte investimento, por parte da classe política, no medo da população que concretiza pela agressividade e pelo egoísmo disseminado entre os próprios cidadãos muitas vezes orientados pela administração pública. Nesse contexto é que tencionamos reler os direitos humanos. 





2 DIREITOS HUMANOS




Contamos com um conjunto de trabalhos invejável sobre direitos humanos que vão desde a filosofia, ciência política, sociologia, economia e Direito. No campo do Direito, encontramos diversos trabalhos em um debate profícuo sobre a garantia e efetivação dos direitos fundamentais, até porque, entende uma parte significativa dos constitucionalistas ser os direitos fundamentais direitos humanos albergados pelos textos constitucionais. 




Nesse contexto, José Afonso da Silva conceitua e sintetiza o tema afirmando ser






	[…] inicialmente, a forma de proclamações solenes em que, em articulação orgânico espacial, se anuncia os direitos. Depois, passaram a constituir o preambulo das constituições […]. Atualmente, ainda que nos documentos internacionais assumam a forma das primeiras declarações, nos ordenamentos nacionais integram as constituições, adquirindo o caráter concreto de normas jurídicas positivas constitucionais […] configuram declarações constitucionais de direitos, o que tem consequência jurídica prática relevante. (SILVA, 2014, p. 177) 







Percebe-se claramente, nas palavras do autor, que os direitos humanos constituem o cerne das constituições e, portanto, sua garantia deve ocupar a essência do ordenamento jurídico nas esferas nacionais e internacionais. Esse reconhecimento é referendado por vários pares de José Afonso na academia e aqui podemos citar Ingo Sarlet (2009) que corrobora essa assertiva, mas fazendo uma pequena distinção indicando serem os direitos fundamentais aqueles reconhecidos na esfera do Direito Constitucional do Estado, enquanto os direitos humanos estão firmados pelas posições jurídicas no âmbito internacional, independentemente da ordem interna. 




Nesse diapasão acrescenta Bonavides não somente concordando com a ideia de ser os direitos fundamentais os direitos humanos constitucionalizados, mas mais do que isso ser os direitos humanos razão da existência da própria constituição. Para o autor, dissecando sobre o caso brasileiro, é correto afirmar ter havido tal reconhecimento desde a Constituição de 1891, mas foi a Constituição de 1988 “aquela que mais procurou inovar tecnicamente em matéria de proteção de direitos fundamentais” e o fez com fito de garantir o texto em perfeita compatibilização entre o Estado Social e o Estado de Direito, perfeitamente consubstanciado na assertiva Estado Democrático de Direito. 




Nesse sentido, o texto constitucional albergou a certeza de serem garantias constitucionais qualificadas. Sim, qualificadas porque para Bonavides os direitos humanos constitucionalizados privam o legislador constituinte, ou seja, o titular do poder de reforma constitucional da faculdade de emendar a Constituição para alterar cláusulas que o texto da lei maior rodeou de uma proteção máxima de intangibilidade, não podendo a matéria ali contida ser objeto sequer de deliberação da parte do poder constituinte derivado (BONAVIDES, 2014).




Portanto, o resultado não poderia ser outro que não a existência de uma constituição na qual o legislador derivado sequer consegue utilizar do objeto emenda constitucional sobre matéria de direitos fundamentais, é dizer, o texto proíbe a exclusão, pelo instrumento emenda, de qualquer direito previsto no catálogo constitucional de direitos fundamentais.




Dessa maneira, falando do caso brasileiro, a Constituição de 1988, positivou a dignidade da pessoa humana no art. 1º, inciso III, como fundamento da República Federativa do Brasil e, assim, brindou os direitos fundamentais de qualquer interferência que possa impedir seu reconhecimento e, por consequência, sua aplicação. 




Por fim, é efetivamente reconhecido pelo Direito e dentro deste pela doutrina que o cerca, que os direitos humanos fundamentais trazem em sua essência as seguintes características: Historicidade: a historicidade significa que os direitos fundamentais variam de acordo com a época e com o lugar; Inalienabilidade: significa que os direitos fundamentais não podem ser transferidos a terceiros; Irrenunciabilidade: o titular não pode renunciar um direito fundamental, a pessoa pode até não exercer o direito, mas não pode a ele renunciar; Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não estão sujeitos a nenhum tipo de prescrição; Interdependência: o que significa dizer que os direitos fundamentais são interdependentes; Complementariedade: para infirmar ser os direitos fundamentais complementam o outro; e, por fim, Universalidade: no sentido que os direitos humanos são destinados a todos os seres humanos em todos os lugares do mundo, independentemente de religião, de raça, credo, opção de vida defendendo, assim, a ideia de não discriminação. 




Em síntese, esses direitos declarados, pelas convenções e tratados internacionais e albergados pelas constituições, são os que derivam da natureza humana e, por essa razão, têm o condão da imprescritibilidade e da inalienabilidade, pois ninguém pode abrir mão pela própria natureza do direito e por essa razão são universais, é dizer, pertencem a todos os homens, em consequência estende-se, potencialmente a todo o Universo onde o homem e a natureza têm a mesma casa comum, a terra. 




Contudo, essa belíssima construção feita por diversos autores, neste tópico representados por Silva, Bonavides e Sarlet, carrega em sua essência alguma coisa muito forte que, desde 1988, não conseguimos identificar que, a nosso ver, caracteriza um déficit sem precedentes de realização dos direitos humanos e, mais do isso, de um crescimento enorme na negação da universalidade e da imprescritibilidade dos direitos humanos. 




Os autores, nessa parte, apresentam, no meio de um conjunto de contribuições teóricas e práticas de grande importância, duas hipóteses, aparentemente, bem simples: a) o conceito de direitos humanos, historicamente, é um espaço de disputa de significados; b) nesse espaço de disputa o direito de participação social se torna fundamental para sua concreta efetivação, pois já foram esses direitos garantidos pelo legislador constituinte. 




Depois, também através da participação social poderão ser exigidas políticas públicas, principalmente para que a materialização de direitos básicos tenha prioridade, pois tem um alcance maior e vai ao encontro das necessidades das classes mais necessitadas. 





3 DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL




Para conversamos sobre democracia e participação social, necessário, primeiro, que analisemos dois autores, mesmo que sucintamente, quais sejam, Michel Foucault e Habermas. O primeiro, numa síntese da obra “A ordem do Discurso”, demonstrando como o discurso pode ser estratégico, direcionado ou até mesmo silenciado e o segundo autor, em a “Fé e saber” a demonstrar que é possível, através da ação comunicativa, melhorarmos os níveis de democracia. 




Assim é que a produção do discurso, para Foucault (2014, p. 8-9), pode ser utilizada ideológica e estrategicamente, posto que “é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade”.




O discurso interdita, exclui, limita. Portanto, é utilizado tanto para manutenção como para a modificação ou o surgimento de uma nova ordem jurídica social. Assim, em questionamento, sempre, o poder, sua manutenção, melhoria ou modificação. 




A utilização estratégica do discurso é um constante perigo à democracia, considerando que, pelo princípio da exclusão, separa e rejeita pessoas, colocando-as fora da sociedade, o que é hoje em dia considerado o “pária”, ou seja, a pessoa que é desvalorizada ou até mesmo excluída de sua convivência em sociedade 




Eleni Varikas ao falar do pária, aqui entendida a pessoa que não tem direitos básicos, que não tem o direito da fala, o direito de ser ouvido, considerando que, 






	O pária não é, pois, apenas uma figura da exclusão política e social. Num sistema de legitimação que faz da humanidade comum a origem da igualdade de direitos, o não reconhecimento de seus direitos faz pesar uma suspeita sobre sua plena e completa humanidade e tende a associar à sua inferioridade social uma inferioridade antropológica. (VARIKAS, 2014, p. 54) 







Assim é que Foucault menciona a ausência de discurso na palavra do louco, que, durante muitos séculos, não foi ouvido, era excluído, encerrado em hospitais/cadeias. Na verdade, “a palavra só lhe era dada simbolicamente, no teatro onde ele se apresentava, desarmado e reconciliado, visto que representava aí o papel da verdade mascarada” (FOUCAULT, 2014, p. 11). E, por conseguinte, várias pessoas, incômodas, foram também transformadas em loucas, retiradas da sociedade, porque incomodavam o poder constituído. 




E o perigo desta retirada ideológica da fala, do discurso do outro, é que a desclassificação do ser humano para o ser inumano, dependerá apenas do discurso do mais forte ou da imposição de pseudoteorias científicas ou até mesmo de disfarçados pensamentos filosóficos, como o foi o pensamento de Habermas, conforme alerta Giorgio Agamben: 






	Por todo o texto, que aliás é escrito em um momento em que a adesão ao nazismo pelo seu mestre de Friburgo era ainda candente, o nome de Heidegger não é mencionado. Mas a nota anexada em 1991, no momento de sua reedição nos Cahiers de L’Herne, não deixa dúvidas quanto à tese que um leitor atento teria certamente lido nas entrelinhas, ou seja, a de que o nazismo, como ‘mal elementar’, tem sua condição de possibilidade na própria filosofia ocidental e, em particular, na ontologia heideggertiana: possibilité qui s’inscrit dans l’ontologie de l’être – de l’être ‘dem es in seinem Sein um dieses Sein selbst geht’. (AGAMBEN, 2002, p. 159) 







Sobre Heiddeger e seu desserviço à democracia, colhe também a manifestação de Habermas acerca deste “filósofo”, considerado um dos “maiores do século XX”: Heidegger teria realizado, “com a historização do ser, […] um desenraizamento da verdade proposicional e a desvalorização do pensamento discursivo”, e esta figura de pensamento teria ao menos facilitado a sua identificação – temporária, mas certamente profícua para a sua filosofia – com o movimento do nacional-socialismo (HABERMAS, 2013, p. 39).




Preocupa ainda para Foucault o aparato do saber, ou seja, há nos ensinos cerceamento do livre manifestar, eis que dogmatizado, repetindo, por consequência, possíveis verdades, sem questioná-las. Depois, uma disciplina requer a “possibilidade de formular, e de formular indefinidamente, proposições novas” (FOUCAULT, 2014, p. 29).




Rosemiro Pereira Leal citando o dogmatismo do direito a impedir avanços democráticos e a ignorar preocupações presentes, engessando os fatos ensinados nas Universidades, afirma que, 






	O ensino de um direito que se pretenda útil e adequado (pragmático-performativo) a realidades (existências humanas) que não fundamos é ignorar previamente os erros já cometidos à realização da sanha desenvolvimentista e delirante em que alucinamos uma vida humana de bem-estar pessoal e social pela sedução das proezas tecnológicas, deixando à margem desse encantamento as degradações mentais e ambientais que o desatino do evolucionismo obscurantista nos mostra no cotidiano de nossa sobrevivência. (LEAL, 2013, p. 7)







Outra crítica a respeito da dogmática jurídica, que não deve ser um fim em si mesma, bem como sobre o pensamento compartimentado, vem de Peter Häberle ao afirmar, após afirmativa deste mesmo autor, no sentido de que “a reforma do ensino do direito não é uma história terminada, agora é um processo permanente” (HABERLE apud VALADÉS, 2009), acrescentando: 






	Desde o princípio tenho criticado o pensamento compartimentado. Com isso quero dizer o seguinte: há muitas teorias dos direitos fundamentais, para as quais a dogmática é um fim em si mesmo. Para mim, no entanto, toda dogmática jurídica tem um caráter puramente instrumental, devendo desenvolver-se para servir aos direitos fundamentais e às exigências de justiça. Isto significa: toda dogmática tem que permanecer aberta, tendo certamente a função positiva de proporcionar segurança jurídica, mas sem que seus conceitos cheguem a alcançar vida própria, pois estão a serviço do desenvolvimento contínuo dos princípios jurídico-constitucionais. (VALADÉS, 2009, p. 27)







E Peter Haberle, ainda demonstrando que a dogmática jurídica e o pensamento compartimentado não podem ser um obstáculos ao aperfeiçoamento da eficácia dos direitos fundamentais, acrescenta: 






	Em relação a esse tema propus, no relatório da reunião de professores de direito público de Regensburg, que toda política de direitos fundamentais e toda interpretação dos direitos fundamentais deveria estar a serviço do aperfeiçoamento da eficácia garantidora dos direitos fundamentais. Isto significa também que não deveríamos estar satisfeitos encerrando-nos em compartimentos pequenos, pois estes não podem ser a última palavra do desenvolver dos direitos fundamentais. (VALADÉS, 2009, p. 29) 







Habermas chama nossa atual sociedade como pós-secular, permitindo a convivência de diversas crenças, desde que não interferiram em razões de Estado e também não queiram impor suas verdades por meio da violência, devendo ainda “adaptar-se à autoridade das ciências, que detêm o monopólio social do saber mundano” (HABERMAS, 2013, p. 7). E, mais, a secularização, necessária a uma convivência democrática, tem que também “adequar-se às premissas do Estado constitucional, que se fundam em numa moral profana” (HABERMAS, 2013, p. 7).




Hans Joas (2012, p. 259) explicando a questão de generalização de valores, como um modo de mudança social, a partir de Parsons, interpretado do Habermas na teoria da ação comunicativa, afirma que, 






	[…] a generalização de valores leva a um desacoplamento da ação comunicativa de todos os padrões concretos de ação. Para Habermas, a integração social é produzida cada vez mais pela via do discurso racional e cada vez menos pela via do consenso ancorado na religião. Foi precisamente isso que ele chamou de ‘linguistificação do sagrado’ – a mais radical de todas as teses de secularização. (HABERMAS 2013, p. 7) 







Por conseguinte interfere também no nível de democracia um Congresso Nacional em que leis não são aprovadas, em razão da crença religiosa dos congressistas e também quando o atual Presidente do Brasil, Bolsonaro, afirma que é necessário nomear um Ministro “terrivelmente religioso” para o Supremo Tribunal Federal. 




Preocupa também, no momento atual, a proposta de Escola sem Partido e do aumento da Escola Militar, incentivada pelo atual Presidente da República, considerando que a liberdade de pensamento e de agir devem ser incentivadas e não tolhidas nas escolas. Pretende, dessa maneira, uma escola paternalista e adestrada e não de formação de pessoas livres, plurais e respeitadoras dos direitos humanos, despreocupada com a vivência sexual das pessoas, cuja direção sempre será o Estado Democrático de Direito Constitucional. 




Também para a existência de uma democracia necessário é a existência de partidos políticos e que todos os candidatos sejam filiados. A democracia avulsa é um perigo constante. A “responsabilidade de separar o joio do trigo está, antes, nas mãos dos partidos e dos líderes partidários: os guardiões da democracia” (LEVITSKY, 2018, p. 34).




Assim e nesta sociedade pós-secular habermasiana há que prevalecer as condições seculares estabelecidas pela Constituição e, “no conflito entre as pretensões do saber e as pretensões da fé, o Estado, sendo neutro no que diz respeito às visões do mundo, não tem qualquer predisposição a tomar decisões políticas em favor desta ou daquela parte (HABERMAS, 2013, p. 8).




Portanto, para a existência de uma democracia, necessário, primeiro, que os Estados sejam neutros em questões religiosas, morais e sexuais, bem como a questão religiosa não se sobreponha nos debates, principalmente quando dogmatizadas, ou seja, não propensas à reformulação, à discussão, porque se sentem donas da verdade.




Por conseguinte, necessário repensar a teoria da ação comunicativa de Habermas, não como “um projeto filosófico, mas antes a fundamentação de uma teoria da sociedade” (HABERMAS, 2013, p. 40), com a finalidade de integração social. Não o homem isolado, preso no paradigma da consciência. Da razão instrumental passa-se à teoria crítica da sociedade e a racionalidade encontra seus fundamentos nos processos de comunicação intersubjetiva, na busca de composição, em prol de todos. 




E conforme adverte Gisele Cittadino, ao falar sobre a socialização da pessoa, no pensamento habermasiano, 






	[…] é preciso lembrar que Habermas, com a ideia de intersubjetividade, supera o modelo dos primeiros representantes da Teoria Crítica para quem os indivíduos eram capazes de refletir criticamente sobre o seu lugar no mundo, mas o faziam através de uma razão subjetiva individual. Habermas rompe com essa filosofia do sujeito, apelando para um pragmatismo que toma o indivíduo como um ser ontologicamente social que, através da palavra e da linguagem, atual e conforme culturalmente o mundo da vida. (CITTADINO, 2009, p. 169)







E a crítica sobre a universalização de direitos como algo antidemocrático ou autoritário há que ser mais bem analisada. Há sim pluralidade de valores. Entretanto, há valores que são aceitos em todo o mundo, considerando que “As experiências e não as fundamentações são constitutivas das adesões intensas a valores” (JOAS, 2012, p. 160). Há, pois, não apenas uma individualidade, mas também uma totalidade individual, em prol de uma convivência pacífica. 




Entretanto, a adesão a valores universais é antes de tudo uma postura cultural. Demonstra o avanço civilizatório. Porém, valores outros persistem, mesmo não existindo consenso, numa atitude antidemocrática, a exemplo da pena de morte, da prisão perpétua, da confissão mediante tortura, ou de prisões imundas, desumanas, na qual a integridade da pessoa é colocada em prova a cada dia. 




Norberto Bobbio ao falar da universalização de sistema de valores, apoiado no consenso, ou seja, legitimado pela aceitação, o que vai ao encontro da proposta habermasiana, acima aludida, deixa assentado que,






	[…] depois da Declaração Universal é que podemos ter a certeza histórica de que a humanidade – toda a humanidade – partilha alguns valores comuns; e podemos, finalmente, crer na universalidade dos valores, no único sentido em que tal crença é historicamente legítima, ou seja, no sentido em que universal significa não algo dado objetivamente, mas algo subjetivamente acolhido pelo universo dos homens. (BOBBIO, 1992, p. 8)







Todavia, é a partir desse agir comunicativo habermasiano que podemos trazer a participação de todos na construção de algo que lhes interessa diretamente. Entretanto, tal participação há de ser o mais diretamente possível. E, numa democracia representativa, mister que os projetos de leis sejam amplamente debatidos, principalmente pelos que serão afetados pela nova lei. Há que se obedecer, sempre, o devido processo legislativo. E não há que se falar em participação meramente formal. As opiniões devem ser discutidas e serão acatadas ou desprezadas após amplo debate. Se necessário, que várias audiências sejam marcadas, para aprofundamento do assunto e que todas as questões debatidas sejam respondidas, explicando por qual razão foram ou não acatadas. 




Portanto, necessário que nesses debates, na busca de melhoria para a sociedade, não exista dominação, ou que os projetos já estejam prontos, a produzir leis arbitrárias. É necessário, por conseguinte, escutar a outra parte. O consenso não pode, em hipótese alguma, ser fabricado, forjado ou arrancado. 




Evidentemente que, em não havendo consenso, bem como falha da possível negociação democrática, o voto majoritário é mecanismo último para alcançar a decisão coletiva, desde que respeitado o amplo debate e que estas novas normas não venham a prejudicar conquistas sociais, ou seja, desde que observando, sempre, o princípio do não retrocesso, eis que a humanidade é um caminhar para frente. 




Portanto, democracia existirá desde que todos sejam tratados com igual consideração e respeito, em situações antagônicas. Depois, em se tratando de minoria, se porventura não escutadas nos debates públicos, pelo sistema democrático poderão se juntar para construir, havendo interesses comuns, maioria, “já que a natureza do pluralismo nas dinâmicas sociedades modernas leva a coligações de minorias, os rivais sempre terão a oportunidade de oferecer ou solicitar seu apoio mutuamente” (BELLAMY, 2007, p. 219)[1]. 




 Assim, verifica-se que a teoria comunicativa de Habermas é necessária para o desenvolvimento do Estado Democrático de Direito Constitucional, que tem a obrigação de tratar todos, tanto formal como materialmente, iguais.




Conforme esclarece Gisele Cittadino, ainda ao falar sobre a proposta habermasiana a respeito da ação comunicativa, que considera a intersubjetividade como uma necessidade da convivência em sociedade, 






	Os processos de socialização, teoricamente considerados, permitem que Habermas nos fale daquilo que considera a essência do humano, isto é, a capacidade que todos temos de estabelecer relações de interação com os nossos semelhantes. Aqui Habermas recupera os compromissos humanistas da modernidade e  insiste não apenas na importância da comunicação e do debate, mas especialmente na necessidade de constituição de arenas públicas de discussão e no respeito absoluto pela integridade do outro. (CITTADINO, 2009, p. 170)







Nota-se que democracia existirá desde que a gestão seja participada, eis que o dogma publicista, de que o poder é uno, resta superado se, entretanto, as funções estatais foram descentralizadas. O Estado democrático de direito constitucional é uma promessa entre os cidadãos, no sentido de que todos participarão das decisões comuns. 




Outro lado que não pode passar despercebido e que também compromete o nível de democracia, é a ausência das pessoas nos debates públicos, consequência da inércia do Estado, que sequer implementa os direitos garantidos e que, por conseguinte, acabam pessoas tirânicas laborando sobre esta omissão, a ponto de Didier Fassin esclarecer que esta desilusão com a política tem motivos profundos e estruturais, pois, 






	[…] a sensação é que os representantes do povo os representam mal – em um duplo sentido das ações que realizam em seus nomes e de sua população, que difere tanto da sua – e a impressão de que as instituições já não logram instituir o social, sobretudo em termos de equidade ante a justiça e a igualdade de oportunidades em uma época de aumento das disparidades na sociedade. Em outras palavras, grande parte da população já não se reconhece na política que se faz na atualidade, o qual explica tanto a atração exercida por diversas expressões do populismo de direita – e, em grau menor, da esquerda – quanto da implementação de formas alternativas de ação política, mais próxima às preocupações e aspirações populares. (FASSIN, 2018, p. 13-14)[2] 







Portanto, a descrença com os políticos e, por consequência, com a política, surge em razão de ausência de políticas públicas para concretização de direitos, vários deles já garantidos constitucionalmente. Portanto, a questão é de gestão, de ação, em prol dos mais necessitados, que acabam enxergando a democracia como mera promessa, de difícil cumprimento. 





4 POLÍTICA PÚBLICA E EFETIVAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS




O Estado tem que estar em um constante agir, para não se quedar cada dia mais distante da sociedade. Assim, políticas devem ser praticadas, principalmente em cumprimento dos direitos fundamentais, pois tais direitos foram amplamente debatidos e, por conseguinte, está o Estado em mora com o povo, em razão de não implementá-los. 




Calha aqui o que foi dito em outro trabalho, destes mesmos autores, sobre a falta de efetivação e de garantia de cumprimento de direitos fundamentais, elencados pela Constituição Republicana de 1988, e que são direitos líquidos e certos, a nos impedir, enquanto desrespeitados, que adentremos, verdadeiramente, em um Estado Democrático de Direito:






	Assim, continuamos em dívida com os oprimidos; continuamos em permanente estado de exceção (ilegal). Estamos diante de uma Constituição de papel [LASSALE, 2001, p. 23], na falta de efetividade desta nossa Carta Maior. Carecemos, urgente, de pôr fim a esta mora. A dívida está se acumulando. E, os oprimidos podem, devem e já estão apresentando a conta, através dos diversos momentos sociais conscientes, para fins de efetividade tardia dos direitos reconhecidos e não implementados, desde o advento da Constituição Republicana de 1988. (CARVALHO; RIOS, 2014, p. 56)







Acerca do Estado Democrático de Direito, aqui acrescentado da palavra Constitucional, pois o Estado somente será Democrático e de Direito se observar a Constituição, Bernardo Vassalle de Castro o define como, 






	O Estado Democrático de Direito é o modelo teórico de organização do poder que se estabelece considerando as necessidades e os interesses da sociedade revelados pela participação social nas decisões políticas e que se estrutura tendo como pressuposto o reconhecimento dos interesses difusos, direitos e liberdades fundamentais e a busca permanente da igualdade real entre os homens. (CASTRO, 2010, p. 224)







Com relação à necessidade de observância da Constituição, Paulo Bonavides esclarece que é ela “o certificado da cidadania dos povos, o compromisso de seu futuro, o monumento de sua maioridade. A carta de seus direitos, o compêndio de suas liberdades, a garantia de sua proteção fundamental” (BONAVIDES, 2004, p. 58).




E ainda acrescenta Paulo Bonavides, no tocante à necessidade de respeito e à salvaguarda da Constituição, sob pena de não existir democracia:






	Salvaguardar a Constituição figura, ao meu ver, como o primeiro dos deveres do cidadão e do governante. Se os códigos, foram, outrora, a expressão da legalidade, as Constituições são, agora, a essência da legitimidade. Sem legitimidade não há democracia, e sem democracia não prevalece o Estado de Direito. Faltando uma e outra, falta tudo a um povo para ser livre e digno. Todas as crises de legitimidade são crises constituintes. (BONAVIDES, 2004, p. 59)







Evidentemente que políticas públicas não são direcionadas apenas para a implementação de direitos fundamentais. Entretanto, paradoxal é o Estado que, olvidando os direitos básicos, preocupa-se com políticas outras, e continuará em dívida para com a sociedade e principalmente com os mais necessitados, que sequer direitos básicos têm. Não adianta ficar construindo aeroporto em uma cidade em que o meio de transporte é o carro. Os direitos fundamentais são sempre prioritários. 




Depois e conforme deixamos também expresso em outro artigo, “Da ausência constante do Estado, que nega direitos fundamentais, advém a antipolítica, que resulta em populismo e nacionalismo. A respeito da antipolítica, ou seja, da ausência de política e, consequentemente, de democracia, esclarecem Bauman e Bordon […]” (CARVALHO; RIOS, 2018, p. 266): 






	[…] com frequência ela se mostra o prelúdio de regimes tirânicos e autoritários, como demonstra a história recente. Ela parte de uma rejeição da política (‘a política é uma coisa suja’) e, pela exaltação de figuras carismáticas capazes de atrair a atenção e a afeição das massas, logra justificar a ditadura do homem forte, o único que pode assumir a desencorajadora tarefa de endireitar as coisas. Sempre há um homem providencial pronto a intervir quando a relação entre o Estado e a cidadania está deteriorada. (BAUMAN, 2016, p. 25 apud CARVALHO; RIOS, 2018, p. 266) 







 Assim, direcionadas as políticas públicas para a efetivação dos direitos fundamentais, com certeza o desencantamento com a política será significativamente diminuído, considerando que as partes mais necessitadas restarão assistidas e, em assim agindo, o Estado também evitará o surgimento de “salvadores da pátria”, considerando que, “Demagogos potenciais existem em todas as democracias, e, ocasionalmente, um ou mais de um deles faz vibrar a sensibilidade pública” (LEVITSKY, 2018, p. 31).




Primo Levi que sofreu os horrores do nazismo e esteve em Auschwitz, preocupado com o reforço dos movimentos antidemocráticos e com a consequente manutenção de práticas de atos autoritários neste século, acaba por demonstrar como é necessária a atenção de todos para que o terror não se instale, considerando que, 






	Cada época tem seu fascismo: seus sinais premonitórios são notados onde quer que a concentração de poder negue ao cidadão a possibilidade e a capacidade de expressar e realizar sua vontade. A isso se chega de muitos modos, não necessariamente com o terror da intimidação policial, mas também negando ou distorcendo informações, corrompendo a justiça, paralisando a educação, divulgando de muitas maneiras sutis a saudade de um mundo no qual a ordem reinava soberana e a segurança de poucos privilegiados se baseava no trabalho forçado e no silêncio forçado da maioria. (LEVI, 2016, p. 56) 







Didier Fassin, ao falar também sobre política e a respeito do bom governo, em tempos atuais, com base em Hannah Arendt, esclarece que,






	Repolitizar o mundo significa devolver sentido a política; isto é, começa por perguntar o que significa. ‘Que é a política?’, indagava Hannah Arendt em um livro que ficou inconcluso, mais que fundamentalmente buscava ser uma resposta sobre o significado de aquela, não uma análise tradicional de ciência política acerca do bom governo. Sabemos que Arendt respondia a pergunta com um fato, a pluralidade, já que a política se ocupa da comunidade e da reciprocidade entre pessoas diferentes. (FASSIN, 2018, p. 14, tradução livre)







Por conseguinte, políticas públicas bem direcionadas e principalmente com o escopo de diminuir este déficit estatal, com relação aos direitos básicos, são de suma importância para a sustentação do Estado Democrático de Direito Constitucional, bem como para a aplicação efetiva e material do princípio da legalidade, que não pode continuar apenas formalmente garantido. 




Assim, necessária é também a inclusão social, considerando que carecemos de um mundo igual para todos, caso contrário haverá sempre negação de direitos, a ponto de Boaventura Santos, trazer a seguinte colocação:






	A hegemonia dos direitos humanos como linguagem de dignidade humana é hoje incontestável. No entanto, esta hegemonia convive com uma realidade perturbadora. A grande maioria da população mundial não é sujeito de direitos humanos. É objeto de discursos de direitos humanos. Deve, pois, começar por perguntar-se se os direitos humanos servem eficazmente à luta dos excluídos, dos explorados e dos discriminados ou, pelo contrário, de uma derrota histórica. (SANTOS, 2014, p. 15)







Portanto, a materialização, a concretização dos direitos humanos passa necessariamente pelas políticas públicas, direcionadas ao cumprimento de direitos básicos, como uma maneira de diminuir esta intolerável desigualdade social, sob a qual o Estado, ausente e em mora para com os carentes desses direitos, não pode continuar se omitindo.




E, não podemos olvidar da manifestação de Bobbio, ao afirmar que “também os direitos do homem são direitos históricos, que emergem gradualmente das lutas que o homem trava por sua própria emancipação e das transformações das condições de vida que essas lutas produzem” e que nada está pronto, considerando que “A Declaração Universal representa a consciência histórica que a humanidade tem dos próprios valores fundamentais na segunda metade do século XX. É uma síntese do passado e uma inspiração para o futuro: mas suas tábuas não foram gravadas de uma vez para sempre” (BOBBIO, 1992, p. 31). 




CONSIDERAÇÕES FINAIS 




Os direitos humanos, em sua feição social, para além de constituir a essência do Estado Democrático, sua garantia requer a adoção de políticas públicas capazes de consolidar os direitos atendendo a Constituição democrática o bem-estar de toda a sociedade. 




Nesse contexto, mesmo tendo os poderes públicos sido contaminados pela lógica do mercado com a clara e fragrante dilapidação dos bens comuns da humanidade que combinado com o crescimento do déficit de efetivação de sua essência, os direitos fundamentais, apostamos na garantia da participação social como instrumento capaz de denunciar a lógica perversa do mercado e, ao mesmo tempo, de influenciar na construção de efetivação das políticas públicas universais fortalecendo, assim, a democracia. 
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